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CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL 
 
Pelo presente Contrato de Locação Residencial e na melhor forma de direito, as partes abaixo: 
 
De um lado, como LOCADORA: MARINEZ SALLETE PARES, brasileira, divorciada, aposentada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 1105150 SSP-SC, inscrita no CPF sob nº 533.319.669-
91, residente e domiciliada na Rua Tertuliano Brito Xavier, nº 534, apto. 303, bloco B, Bairro 
Canasvieiras, na cidade de Florianópolis/SC (doravante denominada simplesmente 
“LOCADORA”) e 
 
De outro lado, como LOCATÁRIO: GERMANO GUTTLER, brasileiro, casado com Luciana Riviera 
Duarte, professor universitário, portador da cédula de identidade RG nº 1465177 SSP-SC, 
inscrito no CPF sob nº 633.249.549-91, residente e domiciliado na Rua Carlos Coelho de Souza, 
nº 252, apto. 302, Bairro DER, na cidade de Caçador/SC (doravante denominado simplesmente 
“LOCATÁRIO”). 
 
LOCADORA e LOCATÁRIO, conjuntamente referidas como “PARTES", têm entre si, certo e 
ajustado o presente contrato, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:  
 
 

DO IMÓVEL, PRAZO E PAGAMENTO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Através deste instrumento a LOCADORA dá em locação ao LOCATÁRIO 
o imóvel consistente em uma casa com 2 (dois) pavimentos, situada na Rua Israel, nº 266, 
fundos, Bairro Sorgatto, na cidade de Caçador/SC, possuindo 2 (dois) quartos, sala, cozinha, 
banheiro, área de serviço e garagem.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo de locação é de 12 (doze) meses, com início em 26/08/2024 e 
término previsto para 26/08/2025, findo o qual, sem nenhuma manifestação das partes, o 
contrato renova-se automaticamente por prazo indeterminado, respeitando o que diz a Lei 
do Inquilinato (arts. 46, 47, 51 e 52).  
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O LOCATÁRIO não poderá desocupar o imóvel antes do prazo 
estipulado, sob pena de incorrer em infração contratual e na multa prevista na cláusula 
vigésima.  

Parágrafo Único: Em caso de prorrogação do contrato por prazo indeterminado, qualquer das 
partes que desejar rescindir a locação deverá notificar a outra parte por escrito com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. A falta de notificação dentro desse prazo resultará 
em uma multa equivalente a um mês de aluguel vigente na data da rescisão.  
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CLÁUSULA QUARTA: O preço do aluguel mensal é de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais), 
com vencimento sempre no dia 10 (dez) de cada mês subsequente, devendo ser pago através 
de transferência bancária para a conta corrente nº 16985-3, agência 0572, banco CEF, titular 
Marinez Sallete Pares, inscrita no CPF sob nº 533.319.669-91, ou PIX para o referido CPF. 

Parágrafo Primeiro: Se o pagamento for efetuado após o vencimento, ficará o LOCATÁRIO 
sujeito, ainda, ao acréscimo de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do aluguel e 
encargos da locação, além de juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês e correção 
monetária pelo índice IGP-M. 

Parágrafo Segundo: Se o atraso for superior a 30 (trinta) dias, a LOCADORA poderá iniciar 
processo de cobrança extrajudicial ou judicial, sendo devidos honorários advocatícios de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total do débito, além de custas e despesas extrajudiciais e 
judiciais, exigíveis independentemente de eventuais honorários de sucumbência. 
 
CLÁUSULA QUINTA: O aluguel mensal previsto na cláusula quarta será reajustado 
automaticamente na periodicidade de 12 (doze) meses pelo índice IGP-M. Acordam as partes 
que, caso o reajuste do índice de correção vigente for negativo, o valor do aluguel se manterá 
o mesmo, sem correção. 

Parágrafo único: A LOCADORA poderá, após o período de 3 (três) anos de vigência do presente 
contrato, atualizar o valor do aluguel conforme preço de mercado, mediante avaliação prévia 
do imóvel (Arts. 18 e 19 Lei nº 8.245/91). 
 
CLÁUSULA SEXTA: O LOCATÁRIO pagará mensalmente todos os encargos e taxas que recaírem 
sobre o imóvel locado, tais como água, luz, esgoto, gás, IPTU, saneamento e limpeza de fossa, 
que deverão ser pagos diretamente às empresas fornecedoras, e cujas quitações deverão ser 
apresentadas, obrigatoriamente, na ocasião do pagamento do aluguel à LOCADORA.  

Parágrafo primeiro: As despesas descritas acima serão sempre de responsabilidade exclusiva 
do LOCATÁRIO, que deverá proceder à transferência de titularidade das faturas junto aos 
órgãos arrecadadores competentes, caso ainda não realizado, no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da assinatura do presente instrumento, de forma que o seu não pagamento na época 
determinada acarretará em infração contratual. 

Parágrafo segundo: O LOCATÁRIO será responsável pelo pagamento de eventuais multas, 
juros e correção monetária que porventura venham a incidir sobre consumo de água, luz e 
demais encargos, caso o pagamento ocorra fora dos seus respectivos vencimentos. 

Parágrafo terceiro: Caso a LOCADORA venha a pagar quaisquer encargos da locação cuja 
obrigação seja do LOCATÁRIO, os respectivos valores deverão ser reembolsados à LOCADORA, 
que serão incluídos no próximo pagamento de aluguel, sob pena de tipificar infração 
contratual. 
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DA UTILIZAÇÃO, BENFEITORIAS, VISTORIA E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: O LOCATÁRIO não poderá, sem o consentimento escrito da LOCADORA, 
ceder, emprestar, locar ou sublocar, no todo ou em parte, o imóvel objeto da presente 
locação, o qual é destinado, segundo livre deliberação da LOCADORA, para fins 
exclusivamente residenciais, sob pena de infração contratual. 

Parágrafo único: Salvo com autorização expressa da LOCADORA, é vedada a existência e a 
permanência de animais de qualquer espécie ou porte no interior do imóvel locado. 
 
CLÁUSULA OITAVA: O LOCATÁRIO deverá manter o imóvel as suas inteiras expensas, em 
iguais condições de uso em que o recebeu conforme TERMO DE VISTORIA, parte integrante 
do presente contrato, reparando, em toda a sua extensão, acessórios e dependências, 
especialmente no que concerne ao revestimento, acabamento de paredes, pisos, assoalho, 
vidros, fechaduras com chaves, instalações de água, luz e desentupimento de água e esgoto, 
caixa de gordura, conserto de telhado com reposições de telhas se for o caso, conservação de 
jardins e árvores, pinturas, vidros, trilhos, sanitários e outros acessórios, tudo em condições 
de boa conservação e funcionamento. 

Parágrafo único: O LOCATÁRIO se obriga a zelar pelo imóvel locado e suas dependências, e a 
conservá-lo em perfeitas condições de higiene e segurança, revisando-a periodicamente, 
substituindo qualquer peça, acessórios ou utensílios que venham a se estragar, mantendo os 
passeios de acordo com o disposto nas posturas municipais, conservando as cercas, muros, 
grades e portões. 
 
CLÁUSULA NONA: O LOCATÁRIO não poderá fazer no imóvel, sem o devido consentimento 
prévio e escrito da LOCADORA, qualquer alteração ou modificação, quer útil ou necessária, e 
não poderá alegar retenção por benfeitorias, devendo retirá-las às suas expensas ao final da 
locação, se for o caso, desde que o seu levantamento não cause prejuízos ou importe na 
segurança e estrutura do imóvel locado.  

Parágrafo único: Fica autorizado, contudo, as partes negociarem livremente acerca da 
construção, retirada e eventual indenização de benfeitorias, desde que as condições do 
negócio restem expressamente pactuadas por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O LOCATÁRIO é responsável por possíveis prejuízos com seus bens 
móveis e acessórios, decorrentes de incêndio, raios, curto circuito, tempestades, e ou 
inundações por rompimento de canos de água ou esgoto, bem como problemas na caixa 
d’água, dentre outros, isentando a LOCADORA de qualquer responsabilidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O LOCATÁRIO declara estar recebendo, como de fato recebe, 
no ato da assinatura deste contrato, o imóvel em perfeito estado de conservação e limpeza,  
com pintura nova e todas as dependências em condições de serem ocupadas, conforme 
LAUDO DE VISTORIA que seguirá em anexo, que passa a integrar o presente instrumento, 
comprometendo-se a restituí-los nas mesmas condições em que o recebe, procedendo os 
concertos e reparos por danos que ocorreram durante a locação, sendo facultativo no curso 
da locação pintar o imóvel quando bem lhe aprouver, observada a mesma cor, tonalidade e 
qualidade do material empregado, por sua conta e sem direito a qualquer indenização. 
Qualquer discordância quanto ao relatório de vistoria do atual estado do imóvel deverá ser 
feita à LOCADORA, dentro de 48 (quarenta e oito) horas após iniciada a locação, perdendo o 
direito de fazê-lo após esse prazo. Caberá, contudo, à LOCADORA, após analisar o documento 
da vistoria do imóvel, aceitar ou não as divergências apontadas, a qual será expressada pela 
mesma. 

Parágrafo único: Entretanto, caso o LOCATÁRIO não restitua o imóvel nas mesmas condições 
em que o recebeu, poderá a LOCADORA, com amplos e ilimitados poderes, promover tais 
serviços, apresentando o total das despesas ao LOCATÁRIO para o pagamento imediato, sob 
pena de execução judicial, incluindo-se taxas de serviços, diligências, custas processuais, 
honorários advocatícios e demais encargos da locação. Para a apuração do quantum a ser 
despendido nos reparos e reformas, bastará o orçamento de 02 (dois) profissionais habilitados 
para tanto. 
 
 

DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O presente contrato poderá ser rescindido em caso de 
desapropriação, incêndio ou acidente que sujeite o imóvel locado a obras de reconstrução 
total ou parcial que impossibilite seu uso por mais de 30 (trinta) dias, conforme legislação em 
vigor. Em qualquer uma dessas hipóteses, a LOCADORA ficará inteiramente desobrigada de 
quaisquer responsabilidades perante o LOCATÁRIO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O LOCATÁRIO obriga-se a devolver o imóvel ora locado com 
pintura nova e nas mesmas condições determinadas no RELATÓRIO DE VISTORIA, que fica 
fazendo parte integrante deste contrato, bem como ao pagamento dos aluguéis, exibir o 
comprovante de quitação do IPTU, taxas de água e tarifas de luz, telefone e gás, se houver, e 
encargos da locação inclusive condomínio, até a data efetiva da assinatura do distrato e 
entrega das chaves à LOCADORA, ficando certo que a simples entrega das chaves não 
configura efetiva devolução do imóvel. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O LOCATÁRIO declara estar ciente de que o acerto final será 
pago à vista, no ato da assinatura do termo de distrato do contrato de locação, que servirá 
como recibo de quitação total e irrestrita do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Obriga-se o LOCATÁRIO, no término da locação e por ocasião da 
entrega das chaves, a exibir os comprovantes de quitação de energia elétrica, consumo de 
água e etc., sob pena de não receber a quitação do contrato e o presente contrato continuar 
vigente. 
 
 

DAS CONDIÇÕES GERAIS E INFRAÇÕES CONTRATUAIS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: É assegurado à LOCADORA o direito de vistoriar o imóvel quando 
achar conveniente, bastando-lhe avisar o LOCATÁRIO com a devida antecedência de 24 (vinte 
e quatro) horas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O LOCATÁRIO obriga-se a levar ao conhecimento da LOCADORA 
(artigo 23, IV, da lei 8.245/91), sob pena de responder pelos danos, na forma dos artigos 956 
e 957, ambos do Código Civil, qualquer tentativa de turbação de terceiro, qualquer 
comunicado, aviso ou intimação das autoridades que digam respeito ao imóvel locado, bem 
como a construção, por qualquer das proprietárias dos imóveis confinantes, de cerca ou muro 
divisório, a fim de que este possa acompanhar a execução da obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A falta de pagamento do aluguel e encargos no prazo 
determinado constitui o LOCATÁRIO em mora e autoriza a LOCADORA a promover a 
competente ação de despejo, mediante comunicação através do whatsApp, e-mail ou 
notificações com aviso de recebimento enviadas para o endereço do imóvel locado ou da 
esposa do LOCATÁRIO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O LOCATÁRIO declara ter conhecimento de que o recebimento do 
aluguel após o prazo previsto neste contrato não gera qualquer direito quanto à modificação 
do prazo de pagamento, constituindo mera tolerância da parte LOCADORA em exercitar seu 
direito. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: A infração de qualquer das cláusulas do presente contrato, e se assim 
convier à parte não infratora, importará na sua rescisão de pleno direito, independentemente 
de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, sendo devidos os aluguéis até o final do 
contrato, na forma dos artigos 571 e 572, ambos do Código Civil. 

Parágrafo único: Fica estipulada uma multa equivalente ao valor de 3 (três) aluguéis mensais 
vigentes na ocasião, cobrável por ação competente, nos termos da legislação vigente, sendo 



6 
 

tal multa paga por sua totalidade, na qual incorrerá a parte que infringir qualquer cláusula 
deste contrato, com a faculdade, para a parte inocente, de poder considerar simultaneamente 
rescindida a locação, independentemente de qualquer formalidade. 
 
 

DA ELEIÇÃO DO FORO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As partes contratantes elegem o foro desta cidade e 
Comarca de Caçador/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir qualquer dúvida oriunda deste contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Instrumento contendo 06 (seis) 
laudas, para que produza seus legais efeitos, juntamente com duas testemunhas. 
 
Caçador/SC, 26 de agosto de 2024. 
 
 
LOCADORA: 

 

 

__________________________ 
MARINEZ SALLETE PARES 

 
 
LOCATÁRIO:  
 
 

__________________________ 
GERMANO GUTTLER 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

______________________________                     ______________________________ 
NOME:                                                                          NOME: 
CPF:                                                                               CPF: 


